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CISAMAVI 
Concurso Público n.º 01/2023 
Publicação Legal: Edital de Abertura 

ATO 001: Extrato de Análise de Impugnação Contra o Edital de Abertura 

Apresentando impugnação de forma tempestiva, os(as) candidatos(as) abaixo tiveram seus 
requerimentos analisados pela comissão. 

Referência: 3 
Resultado da Análise: IMPROCEDENTE  
 

Resumo dos apontamentos da impugnação: 
Em síntese, impetrante considera o consórcio de municípios, em especial o Consórcio Intermunicipal de Saúde 
e Multifinalitário do Alto Vale do Itajaí – CISAMAVI, como um “órgão estadual”, por compreender mais de um 
município, portanto devem ser aplicadas as leis estaduais 10567/1997 e 17998/2020, além dos decretos 
6593/2008 e 11016/2022, que versam acerca de eventos da administração pública federal. 

Em análise aos argumentos da impugnação temos:  
Resultado: IMPROCEDENTE  
 

Primeiramente cabe destacar que o Consórcio Intermunicipal de Saúde e Multifinalitário do Alto Vale do Itajaí – 
CISAMAVI é disciplinado unicamente pelos municípios que compõe o sistema, através de seu estatuto aprovado 
pela Resolução n.º 01/2022 de 17/03/2022, bem como, a composição de sua equipe, carga horária, remuneração, 
formas de receitas e/ou fomento do consórcio, são disciplinadas unicamente através das Resoluções aprovadas 
e expedidas pelo seu presidente, conforme disposto em estatuto, não dependendo de nenhum ato ou resolução 
da administração pública estadual ou federal, respeitando assim o princípio da competência, estabelecido pela 
Constituição Federal. 

Isto posto, passamos para análise do pleito do impetrante. 

Decreto Federal n.º 11016/2022 (que na prática vem a substituir o decreto 6135/2007): é aplicável aos órgãos e 
entidades integrantes do PODER PÚBLICO FEDERAL, sendo absolutamente clara a sua aplicabilidade, já 
definida na própria ementa do decreto, de onde extraímos: “Regulamenta o Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal, instituído pelo art. 6º-F da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993”. 

Já o Decreto Federal n.º 6593/2008, que tem por finalidade regulamentar o art. 11 da Lei no 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, que versa acerca do regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias 
e das fundações públicas federais, também deixa sua aplicabilidade absolutamente clara já em sua ementa: 
“Regulamenta o art. 11 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, quanto à isenção de pagamento de taxa 
de inscrição em concursos públicos realizados no âmbito do Poder Executivo federal”. 

Em âmbito estadual a Lei Estadual n.º 10567/1997 (Alterada em 21/12/2022 pela Lei Estadual n.º18559/2022), 
já em seu Art. 1º a redação estabeleceu que "Ficam isentas do pagamento de taxas de inscrição em concursos 
públicos realizados pelo Estado de Santa Catarina, as pessoas doadoras de sangue, de medula ou de leite 
humano", ou seja, a Lei restringiu a isenção para eventos realizados pelo entre federativo ESTADO DE SANTA 
CATARINA, ou seja, realizados pela administração pública estadual, não sendo aplicável aos eventos municipais, 
como é o caso em tela. 

Tal qual a Lei Estadual n.º 10567/1997, a Lei Estadual n.º 17998/2020, o seu Art. 1º já estabelece o limite de 
abrangência da legislação, ou seja, a Administração Pública Estadual, como extraímos: “São isentos do 
pagamento de taxas de inscrição em concursos públicos realizados pela Administração Pública Direta e 
Indireta do Estado pelo período de 2 (dois) anos, a contar da data de atuação à serviço da Justiça Eleitoral ou 
do Tribunal do Júri (...)”. 

Todos estes instrumentos seguiram o “Princípio da Competência”, estabelecido na Constituição Federal, onde 
cada ente federativo estabelece normas e critérios acerca de taxas de sua competência. 

Como não existe nenhuma Resolução do CISAMAVI que estabelece normas e critérios acerca de dispensa ou 
isenção acerca de qualquer taxa estabelecida para concursos públicos, não é possível atribuir isenção ao evento, 
sob pena de imposições legais previstas na Lei Federal 8429/1992: LIA – Lei de Improbidade Administrativa (Art. 
10, VII). 

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que 
causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão dolosa, que 
enseje, efetiva e comprovadamente, perda patrimonial, desvio, 
apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou 
haveres das entidades referidas no art. 1º desta Lei, e 
notadamente:  

(…) 
VII - conceder benefício administrativo ou fiscal sem a 
observância das formalidades legais ou regulamentares 
aplicáveis à espécie; 
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Referência: 11 
Resultado da Análise: IMPROCEDENTE  
 

Resumo dos apontamentos da impugnação: 
Em síntese, impetrante quer que se apliquem ao evento, legislações que estabelecem e LIMITAM a aplicabilidade 
para órgãos da administração pública federal e/ou administração pública estadual e ainda legislação específica 
do município de Itajaí (município não consorciado), que em cada uma de suas limitações de competência, os 
critérios estabelecidos para concessão de isenção. 

Em análise aos argumentos da impugnação temos:  
Resultado: IMPROCEDENTE  
 

Primeiramente cabe destacar que o Consórcio Intermunicipal de Saúde e Multifinalitário do Alto Vale do Itajaí – 
CISAMAVI é disciplinado unicamente pelos municípios que compõe o sistema, através de seu estatuto aprovado 
pela Resolução n.º 01/2022 de 17/03/2022, bem como, a composição de sua equipe, carga horária, remuneração, 
formas de receitas e/ou fomento do consórcio, são disciplinadas unicamente através das Resoluções aprovadas 
e expedidas pelo seu presidente, conforme disposto em estatuto, não dependendo de nenhum ato ou resolução 
da administração pública estadual ou federal, respeitando assim o princípio da competência, estabelecido pela 
Constituição Federal. 

Isto posto, passamos para análise do pleito do impetrante. 

Lei Federal n.º 13656/2018: é aplicável aos órgãos e entidades integrantes do PODER PÚBLICO FEDERAL, 
sendo absolutamente clara a sua aplicabilidade, já definida na própria ementa da lei, de onde extraímos: “Isenta 
os candidatos que especifica do pagamento de taxa de inscrição em concursos para provimento de cargo efetivo 
ou emprego permanente em órgãos ou entidades da administração pública direta e indireta da União”. Se a 
intenção do legislador fosse extrapolar o princípio da competência (o que não ocorreu), seriam citados, além da 
União, os “Estados” e o “Municípios”, porém claramente limitada ao órgão federal.  

O Decreto Federal n.º 11016/2022 (que na prática vem a substituir o decreto 6135/2007): é aplicável aos órgãos 
e entidades integrantes do PODER PÚBLICO FEDERAL, sendo absolutamente clara a sua aplicabilidade, já 
definida na própria ementa do decreto, de onde extraímos: “Regulamenta o Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal, instituído pelo art. 6º-F da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993”. 

Já o Decreto Federal n.º 6593/2008, que tem por finalidade regulamentar o art. 11 da Lei no 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, que versa acerca do regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias 
e das fundações públicas federais, também deixa sua aplicabilidade absolutamente clara já em sua ementa: 
“Regulamenta o art. 11 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, quanto à isenção de pagamento de taxa 
de inscrição em concursos públicos realizados no âmbito do Poder Executivo federal”. 

Em âmbito estadual a Lei Estadual n.º 10567/1997 (Alterada em 21/12/2022 pela Lei Estadual n.º18559/2022), 
já em seu Art. 1º a redação estabeleceu que "Ficam isentas do pagamento de taxas de inscrição em concursos 
públicos realizados pelo Estado de Santa Catarina, as pessoas doadoras de sangue, de medula ou de leite 
humano", ou seja, a Lei restringiu a isenção para eventos realizados pelo entre federativo ESTADO DE SANTA 
CATARINA, ou seja, realizados pela administração pública estadual, não sendo aplicável aos eventos municipais, 
como é o caso em tela. 

Tal qual a Lei Estadual n.º 10567/1997, a Lei Estadual n.º 17998/2020, o seu Art. 1º já estabelece o limite de 
abrangência da legislação, ou seja, a Administração Pública Estadual, como extraímos: “São isentos do 
pagamento de taxas de inscrição em concursos públicos realizados pela Administração Pública Direta e 
Indireta do Estado pelo período de 2 (dois) anos, a contar da data de atuação à serviço da Justiça Eleitoral ou 
do Tribunal do Júri (...)”. 

Lei n.º 3440/199 do Município de Itajaí: esta por si só não carece de qualquer explanação, sendo absolutamente 
claro que se tratam de normas estabelecidas pelo Município de Itajaí, dentro de sua competência, elaborou 
normas e critérios de isenção de taxas de inscrição em Concursos Públicos, dentro de sua área de abrangência, 
ou seja, a administração municipal de Itajaí/SC. 

Todos estes instrumentos seguiram o “Princípio da Competência”, estabelecido na Constituição Federal, onde 
cada ente federativo estabelece normas e critérios acerca de taxas de sua competência. 

Como não existe nenhuma Resolução do CISAMAVI que estabelece normas e critérios acerca de dispensa ou 
isenção acerca de qualquer taxa estabelecida para concursos públicos, não é possível atribuir isenção ao evento, 
sob pena de imposições legais previstas na Lei Federal 8429/1992: LIA – Lei de Improbidade Administrativa (Art. 
10, VII). 
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Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que 
causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão dolosa, que 
enseje, efetiva e comprovadamente, perda patrimonial, desvio, 
apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou 
haveres das entidades referidas no art. 1º desta Lei, e 
notadamente:  

(…) 
VII - conceder benefício administrativo ou fiscal sem a 
observância das formalidades legais ou regulamentares 
aplicáveis à espécie; 

O edital de concurso público do Consórcio Intermunicipal de Saúde e Multifinalitário do Alto Vale do Itajaí – 
CISAMAVI, além dos princípios da publicidade e ampla concorrência, deve também seguir o Princípio da 
Legalidade, mantendo seus preceitos de acordo com a legislação vigente e aplicável ao órgão. 

Rio do Sul/SC, 19 de setembro de 2023. 

 

COMISSÃO AVALIADORA 
Public Job Seleção e Treinamento Ltda. 


